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pREF€rruRA MuNrctpai DE Àiro ÂLEGRE Do prNoaRÉ - iiÀ
Av. Joao XxlI, Sâ{ - Cê,úo
CNPJ: 0í.G12.8320m1-2í

AÍA DE REG|SÍRO ÍrE PRECO r{. 0292023

ÂTA DE REGISTRO OE PREçO que entre si cel€b{arn o MUNICÍP|Ô
DE ALTO ALEGRE CO FINDARÊ,,MA, POT iNtETMédiO dA

SECRETARIÂ lluIlClPAL DE SAÚOE e a emp.êsâ CEAFIIA'
CentÍo dê Apoio às Famíllas MaÍanhenses, lendo pcl cbjelo
REGISTRO DE PREçOS paÍe íutura e eventual conlrataÉo de
pessoa juridica pará fornecimenlo de RegistÍo dê Preçp6 Élara Íuturâ
o €vontuêl oonirataÉo de p€§soa jurídica para â ffe6tâçáo do §orviço
€sp6cializâdo do üpo " Case Do Apoio" Para aMimento da
população do município de âho Alegre do Pindaré encâminhâdas
oare tatamento m&ico no municÍpio de São LúÍs - MA.

O ÍúUNlcIPlo DE ALTO ALEGRE DO PII'IDARÉ - UÀ poT inIêTmádio da sua SECRETARIA ]ÚUNICIPAL
OE SAÚDE, auaves dô SECREÍARIA MUI{ICIPAL OE SAÚDE, sed,ada ns sedÉd6 nô Av João )«lll S/N -
Centío, Alto Alegre do Pindâré/MA. CNPJ No 01.612.832/0001-21, com ob€diêncie geral a Lei n' í0.5m do
í7o?f2ooa pâbs DecÍetos n" 10.02.U20t9 de 2010920í9, n'7.8922013 € 3(bsidieÍiamênG pelâ Lei no

8,86ô dê 2íloGl19g3 (e suâs âlteráçês poste.ioÍes), doravsnte designada CONÍRATA,{TE, neste ato

.â(*êsêôlâdô rêspâêtivâmentê pelâ sua Sêcretária Mrnidtrêl dê Sâtidê Sr" ÍHAYS CRISTII{A OLlvElR^
P^RGA RG n" 36252852008-O/SSPIrA CPF n" 050.978.283-30 brasileira, casada, domiciliada na R
Salvaçáo n" 329, CENÍRO, Alto Aleg.s do Pindarê CEP:6539&000, residênte e domiciliado na ne§tia Cidad€

cOt{TR TAI{TE, e de outro ledo a €mpre6â CEAFMA . c€írtro d. Apoio à. Famíli.t ihrrnhers!. ElÍ.li '
EPP, ins.Íitâ no CNPJ sob n' 27.436 .571/0001-20, lnscÍição com s€de Rua 12, unid.203, Casa Sl Cidad€

Operáriâ, Sào Luís - MA, nêste ato representada pela(o) Sro. Jorgo Lui3 Câ7doso Barros, poftadot da

CsÀeÍra ds ldentidade no 000727965972 SSPi MÀ e do CPF n0 844.672 403_06 e 5€u vãloÍ roglBtÍado na
cláu3ulâ sêgunda dêsts âts. considerando o julgemento da l,citâÇão na modalidade PREGAO
ELEfRô lco sRP N0 028/2023. P.oc636o no 331/2023, bem como a classificação da píoposta e a
r€spectiva homologação, RESOLVEI, registrar o prêço da empresa, nâs quantidades êstimadas anuais de

acordo com a classiÍicação por Bla alcançeda no itêm, atendendo as condiçô€s previ§ta§ no lnstÍumento

Convocatório, Projoto bá6ico ê sêus an€xo6 ê â6 con§tantes dê6ta Ala do Rêgi§tro de Prêço6, para íormaçáo

do SISÍEi,A DE REGISTRO DÊ PREçOS - SRP d€íinado a contrataçóês firturas sujêitando-se as partês

às normas constantês cjas Leis e Decretos supracitados e em coníormicjade com as disposlçóes a seguiÍ.

PRIMEIRA - DO OBJEIO

1.í. O ob,eto IME UIA lU Oo presenle rnsrumento e de Íêgrstrar o pÍeço unrtaío obtrdo na llotaÉo PREGÃO

ELETRÔ lCO SR? n. (nE2023, enquãnlo o objeto MEDIAÍO seÍá o RogÍstro ds PÍoços Para futurâ ê

evêntual contretaÉo de pessoa iuÍitiaca para a prêBtãção de servlço especializâdo do tipo "Cesa De

Apolo" paír dtenáiÍíênio dt poputação do muniêíPio de tlto AlogÍa do Pindáé énaaminhadaa paí'
tr;tâmento médico no municipio dê São Luís _ MA, consÍantes do aludido Proieio básico que

scompanhou o Edital da citads licitaÉo e qt e o.a o integra.

2.1. Empresa vencedoÍa:

CEÂF tA - Celltt! de APolo às Família§ üararhensG. Eittll ' EPP
}{PJ: 27.436.571/0001-20

End.êç!: Rue 12, Unid.203, Cess 5í, Cidede Openiria Cid.d.: São Luis _MA

eLíon.: (98) 9883í 6580 E{r.ll: pl§e!êÍagüIolellllal com

Raprcrcntlntê legel: Jorge Luis CeÍdoso Baíos
R.Gi n'000727965972 Orqão Erp,: SSPMA CPF: 844.672 40346.

2.2. Flanllhã Dêlnonstratíva de Prêços.

Ará de Regkiro de Preç. n,029/2023. P.4ão El€tÍônrco sRP ne 03212022' aPVPMA PlMA
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PREFEITURA MUNICTPAL DE ALTO ALÉGRE OÕ PI}IDÁRÉ . MÂ

Av. João XXI[, S/ll - Cêntro

Valor unltádo

Processo no

Rublicâ nó

Velor totâl

R$ 422.700,00

sERVrÇO ESPECTALIZÂDO DO
IIPO 'CASA DE APOIO' PARAIIPO 'UA§A UE APOIU" PAKA
AÍENOIMENTO DA POPULAçÃO
DO tlluNtclPto oÉ ALTo ALEGRE 

I

DO PINDARÉ ENCAMINHADAS I

01

PARA TRATAMENÍO NO
MUNICIPIo DE SÁO LUIS - MA,

COM AS SÊGUINÍES
ESPECIFICAÇÔES:

ESTAB€LECIMENTO OEVERÁ
POSSUIR QUÀRTOS FEMININOS
E MASCULINOS SEPARADOS.
EM PERFEITO ESTAOO OE

CONSERVAÇÃO Ê HIGIENE; BEM

COMO BANHEIROS MASCULINO

E FEMININO, TAMBÉM

SEPAMDOS, UMA SALÂ AMPLA
E AREJADA COM CADEIRAS,

8) FORNÊCIMENÍO DE

REFEIÇÔES: CAFÊ DA MANHÁ
(BÁSICO). ALMOçO E JANTAR,
ÍUOO OE BOA OUALIDADE:

C) SEMPRE PRIMAR PELO

ACOLHIMENTO DOS PACIENTES

DIARIA 6000 R$ 70,45

E ACOMPANHANTES
ENCAMINHADOS PELO

MUN|CIPD DE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ . MA. DE MELHOR
FÔRMA POSSIVEI

Valor Total RS 422.700.00 íQualÍo6enlot e vi,tlê e dois mil ê sêtecento§ reais)

TERCÉIRA - OA

3.1. PaÍâ â pressnto contÍataçáio toi in6tãrÍâdo p.ocedimênto licitatório coín fundamoflto naa Leia no

í0 520,i02 e no 8.666/93 e nos Dêcrctos n'7.892/2013. Í" 10.C248019.
3.2. Regulamentê convocádo pa.a retirar a solicitaçáo de êmPerüo, o fomêcedor cumpÍi.á íazé_b no pÍazo

máxim; de 03 (tÍês) diâs, pmnogé'.,e! pcr'Jí,'3 Única vez, se houvêr justificátive sceita pelo P|\4AAP,

sujeitandG.se às penâlidedes legalmente êstâbelêcidas.
3.4. O fomêcedor ílca lncumbtdo de âpaêsêntar procuraÉo, contrato sociâ|, carta de preposição ou

documsnio €quivalenlê (original ou cópiâ autônlicada), que designe €xpÍes6âmonto o sou rôpreaentantô
habilitado pere retirada de solicitação dê €mpenho.

ESPECTFTCAçÔES

ara de r{egrslro d€ Pr€ço ne o2sllu2l Preáo EleÍonrco sRP ne 01212022 - cPl./}MMr/MA
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lrotnas n'-
lProcesso no

pREFErruRÂ Mu.rcrpÀr- oJÉ-o..u*. ro 
",noo*r 

.]lggbtica n'
Av. João Xxlfi, Sitl - Ceíúo
Cf,PJ: 0í.6í2-832,'ir00Í-2i

3.Á- A âssinatura de recebimerlc no \'-.isc d" solici€ção de empenho ou ã assrí!3t'J!-a nâ Ata de Rêgisto de
Preç6 supae a nec€ssidade dê convocâ€o.

GLAT,$,LA quARTA. DA VAUDADE OA ATA OE RECI9ÍRO DE PREÇOS

4.t, O rBgisto de píeço constante destia Ata, Íimada entte a PMAAP e a emprssa que apÍ63eotar â
propo§tia d6ssiÍic€da em 1ô lugeí êm cons€q!ênciâ d,o pí6§ênte cêttam€. telá valldâdo p€lo prazo clê

12(doze) meses contâdos e partir da âs§inâturâ dá ARP pelo OrdenadoÍ de Despesâs e a cle$iícâda em
pÍimsiro lugaÍ.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signalarios não ficerão obrigados a âdquirir os
mãtedais exclusivamênte pelo SRP, podendo realizar nova licitàÉo quando iulgar oportuno e conveniente'
ou mesmo proceder às aquisiçôes por dispensa ou inexigibilidade, se íoÍ o caso, nos termos da legi§lâção
ügentê, não cabendo qualquer tipo de rêcurso ou indeniza@ às êíhp.osas signatiárias do SRP.
,1.3. Na hipótc6é do ltem 4.2. caso o proç,o rê6ultanto dâ licitaçáo, di§pen6a ou inoxigibilidado ssja igualou
superior ao constÉntB no Sist€ma dB Registro de Preços, o órgão fica obrigãdo a adquirir os maleÍiais iunlo
à empr€sa signaiária d€sle lnstrumenio, eis que esie iem o direito oe preferência.
,1.,1, A p6nir dâ vigência da Ata d€ Registro do Prêços, o tornecedoÍ so óriga a cumpíir, na íntegra, todâs
ss condiçóes êstab€lecidas, ficendo sujeito, inclusive, às penelidâdês pêlo descumprim€nio dê quelquêr dê

clÁlrst LA olINÍa - o AD tríE'TRAçilo DÂ ÁTA t s REqaÍRo oE PREçog

áí. A Gerêncla dá Ata de RegíslÍo dê Prcço, fcaÍá a cargo da PMAAP coflÍorme Decreto Municipâl

coÍrespoftlerte, nos termos das noÍmas que regein â rnatéria e ncÍrnêr.i?âçôes irtemas.
í2. a ats de Rê0islto dê Preços oíunda deste cedáme durante sua vigência desde quê previamente

aúoíizsds pelo órsão sereíoâdoí, pode.á se rtil'zadâ pot ótgão-< e eíiidldes da Admiftslrnção
5.3. Os órgáos ou entidades interessados na utilizaçáo da Ata de Registro de Preços deveráo encaminhâr

solicitação pÍévia ao óÍgão geíenoedor/Departamento Administratvo.
5,,1. À u{ÍrâÉo doútâ Atâ por oútrE óÍgão ou entidade íca condlclonede ao' !âguinl6s
pÍr33upoCo3:

a) Náo-compromeüm€nto de capecidade ôperaclonal do íoÍnec€dor;
b) Anuênciâ oxpr€ssâ do íomecedor,
ci Não excedêí a 50o/o (cinquenta por cento) dos quanütaüvos do lots do instruftento convocâtoíio,

í5 O quantitativo d€coÍÍ€nte das ad€sôês à ata de regislro de preço§ não poderá excedêr, na totalidade,
âo dobro do quantltat Yo d. câdá ilem .egl§trado na áa de regBtro de preços parâ o óÍgão gerenciador e
úgáos perti,cipàntê§, ind€p€ndontomofite do númeao de ó{gãos não perticipante§ qus âd€íirem.

0.1. 03 preços ÍêEbirados pârê â emprcsa sigrâtána cles!ê irisÍÚnento 3ão dê R$ 422 7(n'(Ú
(QuatÍocêntos e vintÉ c dois mil e set€centos reais)
à.2, Em cade fomeoimento, o preço total será o píotluto do píeço unitáío ors r€gbbado multiplicado peta

quar idede que se d€s€iá comPraÍ.
g.g. É veOaào qualquer re4usie de pIeços duranie o prezo de 12 (doze) messs. a contar dá datia de

apr*entaÉo da proposta, excelo por força de legislaçáo ulterior qle assim o permi(ra.

fia. Visanáo subsidiar eventuai6 revisôes, o órgáo gerenciador realizará nova p€squisa da pÍeços.

6.5. No preço r€gistEdo €ôtão incluídas toda6 as despesas íelati s ao objeto (fibuto§, fr€tea, 3eguros,

êmbâlagens. encseos sociais etc.).
8.6. A Évidà de úeçoe oconerá conÍo.me srtilp§ 17. 18 e íg do D€creto n.7.892/2013 6 oláusulâs do

edital.

SEXTÀ . DO
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PREFEITURÀ MUI{rcIPÀL OE ALTO ÀLEGRE ÚO ff DÁRÉ . MÀ
Âv. João Xxlll, Sr{ - Centro

7.1. O recebiÍlentú pÍovisófic a'a!Íeiá nc lBdnento de entrega dos máed-.b 3ê Fls.at do Coí{tato ql,le

vêriflcârá a qualidade dos matetiâis prêstados e confronlará â qualidâde enfegue com o espêciÍlcado no
Projeto basico .

7.2. O reçebimento definilivo deveÍà arço,re' ap,ôs a enlrega dog materiais.
7.3. Em se veriírcendo vicíos ou deÍeitos Dos maier;ais, o ÍomecedoÍ seriá infoíÍnado para conigi-lo
imêdiatam€nt€, ficendo nesse pêrÍodo intenompidã ã contagem do prâ"o paía rêcebimento deíiniÚvo.
7,4. A info.mação ao fomecedor sobÍe vicios ou dêfeitos na erttega dos maledais §erá realizada pelo Fiscâl
do ContÍeto.
7.5, Em rêlaçéo a evsntuais d€crésclmos, não so adica ã regra contic,â no kt, 65, §2', inciso ll, da Lgi no

8.666193, podendo qs órgãos adquirir quantidedê infêrior ao êstimado, sêm nêc€ssidade do anuância da
signatária da ARP.

OITAVA. OO IOCAL E PRÂZO OE EIITREGA

8,í. A empíesa !,eíc€dorá deveó efetusr 6 enrega do Objeto coníorme Projeto hisicú .

6.2. A cãdã foinecimenfo ou peííodo, o óigão geieícíador ou adeie.ie da ARP próüdeiúaú a expeúeÀo
da âolicitação de êmpenho ou docrrmênto similer e arotificaÍá e empaesa perâ paoceder a retírâdâ do me§mo
â2.1. A nolificaçáo pode.l s--Í i5ta clirstãncnle nã sede dã emprcsa, por Íâc:símíe ou e-Írai!, confoiÍe
informaçóês constantes ne proposta-
8.2.2. Cáso a notíicáçâo ocona diêtâmêntê na sede da emprêsa, a mesma poderá ser acompanhada dã

Solicitação dê Empênho/ordem de s€wiço.
8.3. Rêcebida a nolilicâção, â empre$r têrá 03 (três) dias üeis para rêüreda da SolicitâÉo de

Empênholordem dê serviço.
8.4. A rêtiradâ dâ Solicitâção de Empenho/ordem de sêrviço somenie poderá ser efetuada por prêposto ou
rêprcsêntanlê dâ €mpresâ âcompênhádo de documento idôneo que comprove essa situação, bem como, do
r€spectivo documento de ideftmcaÉo.
8.5. Ôs sorviços podetáo ser oxocutados no horário de expedienle, desdê que a empresâ mantenha os
locãis onde íoaam realizados os sêNiç,os sinalizados e efi bom estado de limpêza, para que o§ usuários dos
loceis onde os seaviços estão sendo eâlizados sofaem o mênor lranstomo possível-

8.6. Os sêÍviçG fião pode.ão pÍêjudicaÍ o fluxo dos pedestr€s e veículos.
8.7. Serãô de ínieiià iêsponsabil;da,je da contiateda as despesás com pessoãi, iiiiposios, alimeniaÉo,
transporte e material.
8.8. O fornecimenio seíá rêalizado de acordo com âs nêcêssidêdes da PMAAP

8.9, O fom€cimênto será rêcebido orovisoriamênte gara vor:'frcâçeo de corformidadê da quantidade e da
qualidade;
8.10. Ô rêcsbimento definitivo der-sê-á conlorme aprâ§entãdo no POêto bâsico ;

8.10,1, Em se veÍificando problemes na entrega dos seNiços, a empresa será informada paÉ coírigi-los,
ficándo nesse período intêrrompida a contagem do prazo pare rêcôbimento dêínitivo-
8.11. Os sêrviÇos, a cáda aquisiÇão, deverão ser executados de ume só vez no local indicedo no ltem 8 8

destâ Alâ, todavia, na hiÉlese de ocorrênoia de Íato supêNeniente à data dê aprcsentaçáo da propostr,
ênseiadoÍ da aplicaÉo dâ Teorie da lmprevisão, dâvidamente comprovâdo e âceito pela AdministÍação, a

ex€ürçáo do§ seíviço§ podêíá 6er frecioneda e/ou proírogada.

GERAIS

8.1. Manter, durante a vigêrÉia de ARP, todas as condiçôês de habilitação âxigidas no edital de licitaçao

9.2. Éxecutar felrnente o objeto desta Aia, corlforme Proieto basico , comunic€ndo. imediatamerlte, ao

ilpíêsrntante legal do óigão gefenciador ot,] signatálio .lúalquer fato linÉ€ditivo de ses cuinprimenio.
9.3. Responderàs notiÍicaçôes no prazo estabelecido.
9.4. Nâo assumir obrigações que cô.nprometem ou preiudiquem a capaodadê de fomecimeíto ao órgão
gerenciador e ao§ órgãos parceiros.
4.5- RespoflssHlizár-se poí todos os imposlos, sêguros, lâxas ê encãrg'os demnêntes do Ôtieto do
pre§êntB insÍumenio;
b.6, AtendeÍ iodas as condiçóes de habilitaçào e qualificaçáo exigidas, nos termos da Lei n' 8666/1993.

Àra d. RÊsinb d. Preço nr 02s2023 ' PEsão Eiltíôi.o sRP ne 0122022 - CPVPMMP/MÀ



PREfEÍTURÂ MiJiiiCiPÀT DE ÂI-TÔ AT€GRT DO PINOARÉ . MA
Av. J.)áo Xxltl, sfi - ceEiro
CÉPr : 01.81 2.432JOdJ1 -21

9.7. Fomecer teleíore, ê-mál ê *dereço para notilicaçôes e áeÍdimento Cos seniços que súgiaem,
9.8. A CoÍ ratada deveÍá indicar um preposto com competênciâ pârâ tomar decisôes em nome da
contrâtâda êm essuntos relecimãdos â exêcuÉo do cÁntÍâto, êspecialmênte no cumpnmento dâs
deteaminaçôes do fiscal do contraio.
9.9. A C,ontrâtada e respoílsável pelos dânos causados d;retamerte a Conlr-atanle ou a terceiros,
deconentês de sua drlpâ ou dob na êxêcuÇáo do contrato, náo êxcluiMo ou rêduzindo essa
responsabilidade, a Íisc€lizaçáo ou o acompanhamento do contrato pela ContÍatânte.
9.'10. Cabe a CONTRAIAOA atender pronliamênlê a quaisquer exigências da ílscâliz€Éo inerentes ao
objêto do Coííralo, sÊm qus disso dêcoría qualqusr ônus para a CONTMÍANÍE, náo implicândo a
atividadê da fiscalizaçáo s€m qualquor exclusâo ou Í€dução dâ rêsponsabilidade da CONTRATADA,
inclusive pêrant€ lêrc€iros, poÍ quâlquer kr€gulâaidads ê, nâ oconÉncie destâ, não implice co-
r6sporcebilidade da CONTRATANTE ou de sêus ag€nt6s-

CLÁUSULA DEZ - O8flC f,áÉs ÉsPÊCt{t OO ÓnOÃO O€nEraclArpR

í0,í. Gêrência. a ARP nos moldes do D€crêto n.7 .ASV2O13.

í0.3. Encarninhar cópias da ARP a6 órgáos âderenles
í0.4.1. CaM m árgào âdêÍente a apflcação ítê n nâliíâde so Í.Fnê.ccÍttr e.m .,s3o d? ctêsrlmp.imênlo
das cláusulas desta ata, devando ser encaminhadâ ópia para conhecimento da decisáo dê aplicação de
penálidâdê, ao fiscal da ARP.
í0.6. Canceíar, paÍoal ou totalmente, a ARP.

oNzE - DA FISCALIZAÇÁO

lFothas no /7/
lero.""roÃS
lauottca n' (#1

lí.t. 03 óÍsÉG sig[EtáriG fisceízeaão o ex6io cumpnmento d6s c1át sules e condiÉ6 esdeffias no
píesente tnsüúmefiio.

'll.í.í. Â oínis8ão, totâl ou parcial. de fi*eli?aqjo não eximirá o íoíÍrêcôdoí dâ int6g.âl

1 1 .2. Csda orgão peíticipanto ou âd6rênt€ daverá indicer o frscal{estor do confato.
í1.3. SeÍá G€Glora dB Ata ds R6gistro ds Pr€çú o 6eíúdor e s€t iMicado atÍevó6 d6 D€crsto Municipal.

OOZÊ . t}O CANCELAIIiENTO DA ÂTA DE REGISTRO DE

12.t. O Íegistro do fomeG€dor será cancelãdo quando:
e) descumpiÍr ás conírçóês da al,a de rêgisí-o de prÉçosi
b) nâo r€diar a no{a d€ eínpeoho ot, instrummlo equiveleote no pÍazo êstâbelecido pda Admiaistregáo.
sêm jusüficái!ã ãcêitávet
c) não êceitiâr reduzií o seu pÍeço regislÍado, na hipólese deste sê lomâÍ superjor àqueles praticados no
mêrêádo; ol,
d) sofie. sânçâo previsia nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 7'da
Lei no 10.520, de 2002.
12.í.í. O aáncêlemênto dê rêgistÍos nâs hlpóiêso8 prêvistes nes âlÍneâ8 â, b € d do it6m entodor sêrá
íoFnalizâdo por dêspacho do órgâo gêrênciador, a$êgurâdo o contradiúrio ê â amplâ defêsâ.
í2.2, O cáncêlámenio do Íegistro de preços poderá ocorÍer por fato supervenientê, decorÍente de câso
foduilo ou íorÇa maioÍ, qu€ prejudique o cumprimento da atâ, devidãmente comprovsdos ê justiÍicâdosl
a) por râáo de int6rêss€ público; ou
b) a pedido do foínecedor

TREZE . t}O PAGA ENTO

13.1. O pagamefito sêÉ êíotuado mediante ord€m bâncária emaüda êm favoa da êmprssa confatada, na
estiiiã oidem cronológica da dáiã u'e siiã exigibilidade. no prázo iiiáximo de 30 (tr'inta) dias, ã partii da data
d6 entrega da Nota Fiscâ|, â ser procêssadâ em duas vias, com to{,oÊ oÊ campos pr€enchidos
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affio vah'r unitârio ê to€! dc iêm, sem €§rras e devidamente áestâCa pelo servidoÍ resporsá/el
pelo recebimênto do bem, constando, ainda, o número do banco, da agêncía e da conta conente onde
desêia aêcêbêr sêu cíédito.
í3.2, A cada pagamento s€Íá verincada a sit ação d€ vâlidado dos documento§ orilido§ na habililaçáo.
13.3. Em eríindo doctrmento @ üazD de velidade venclro ou íÍegúlâr, o foínecedoÍ sêÍá notificsdo paÍa

rêgulãIüar-
1ú. O fomeceaor, depois de nolificádo, terá o prazo de 15 (quinze) dias para procêder à regularüaÉo.
Findo o prezo, em náo se manifeslendo ou não ÍegulaÍizando, o Íato deverá ser cedmcádo e comunicado ao
Oepârtâm€Íto MminÉtÍalivo do o.gão geíEnciador Para as píoüdânciâs câbíveis.
tg.S. Caso a docmeniaçáo esleja dlsponível na inlarnêt, o pópíio órgâo signatáío poderá baix+la e
côrrêar pêrâ G âú06, sem nêcêssidedê de comunicer o fato 60 íomecedor.
í3.6- Junlo âo coípo de Notá Fiscal á rec!ín€ndado qu€ o íoanecsdoÍ Íaçâ con§târ, pare Íin6 dê pegemento,

o noínê e Íniméis do tlenca. da ágência e ds codta ooÍteite, assim como se disponÍvel. o nÚmero do ibú_

13.7. A adjudicalátiâ náo podeÍá apÍêsmter nota íiscâyfalurâ com CNPJ diverso do registÍado nâ Ata de

Regisfo de PÍeço6.
13.E. A nota fscat/tatura apíesentada em desacoÍclo com o êstabelscido neste Edital. na nolá de 6mpenho,
m Ala de Re{rstro de PÍeços ou com qualquer ciÍcünstànciia que desâconselhe o pagámeflto seíá devolúde
à adjudicetíia ê nosts câsô o prâzo písvisto no subitôm 13 í. s6rá int6rÍompido A contâgêm do Prezo
pÍevBto frsrs f,agamento Eerá inicieds a paíir da respêclivâ regul6rir.ação-
13.9. Nenhum pagâmonto será sí€trrado à adjudiceláriâ onquanto pendontê de üquidaçáo quelquer

oà?igeção. Esse íato náo seé gerâdot de diíeilo B r€siustâ menio de preços o! à atusli2áção moíletáia.

í4.í. O do.i.lmeíto de cobrançe (Nota Fiscel, Fâturs, êlc.) dê!!é ser enctfiinhedo ao órgão complador,
que terá o prazo de aié 30 (üinia), na formâ estatuída no A.t. 'í0, Xl'J, "á", da Lei n" 8.666,€3. ou interÍomp€.

o pízzo, no câso d€ quahusÍ ialcoÍr€çáo dat€dâde.
14.2. C docLÍrento dE cobrrnçr seÍá emfido em ncmc do ó.gão cciriptâc,or, setn eriqldâs ou rasuras,

íazendo menÉo expressa áo número da SolicitaÉo de Empenho ê contendo todos os dados da mêsmâ.
í4.2.i. O número de inscÍição no CNPJ clâ êmp.esa deverá sêr o mesmo dâ documentâção

apreâentada para habilitáÉo, da Propoôta Comercial e do documenlo ds Çobíanç€, que serviu de base pêra

emissáo de Solicitação de Empenho.
í4.3. Íodcs os fibutos incidentes sobrê os proc,utos ou sêrviços dêv€ráo estar inc.lusos no vâlor totel do

documento de cobrança, obs€Nâda a leglslaçáo tributária adiévd à êspécie.
í4,4. Qualquer alteÍação de dados bancáÍios somenle será permiüdê dêsde que eíetuada em pepel

timbrado da empresa, assinádâ por repíêsentante legal, d€vidamênte comprovado por documento hábil ê

êncâminhado ao órcâo comprador, ântes do procêssgmênto do respectivo pagamênto.

1,1.5. No documênú de cobrança náo dsvsÉ con§ter dsscriÉo estranha ao clnstente da Solicit?ção de

Émponho ê Pmieto Básico / Teímo dê Reíeíência.

í5,í. Nos tsrmos do art. 70 da Loi n' 10.520/2002, ficará iínpêdide dê hcltâr o conffiaÍ com a União.

Êsiáijos, Disfiito FedeÍal ou l\íúricípios € s€rá infoíÍado a PMAAP os sisteúas de Éadastiamento de

fornec€dor€6 a q!€ sâ ÍeíeÍe o inci6o XIV do ert. 40 da m€sÍÍtã Lêi, peb pÍâ2o de eló o5(cinco) ano6, sêrn

FêJuízos das anLlttas previstas neste Edital e das demcls penalldcdes legals, á llcitonte quê:

a) Não âssinar â Ala do Rêgislro de Prêços, quando convocada dênfo do pra2o dê vslidad6 de sua
propostâ;

b) Náo retirêr â nota de êmp6nho, quando convocada dsnlro do prazo de vioência dâ Ala;
c) Aprêsentar docum6ntaçáo íalsa;
d) Doixar d€ apíêsontâr doeumontos exigidoa perâ o certâm6;
.) Retrârdar, falhâr ou Íraudar a execução cla obrigação assumida;

0 Não manüver a Propostiâ;

IForhõ;-

OI,ATORZE - OE FATURAIíEtITO
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g) CompcÍta'. -s! de rnc'do iÍlidóreo ou cotneter íraude M.
í5-í.í. Com fulcro no aÍtigo 7'da Lei no 't0.520 e nos arigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a adjudicãtária
fic€rá sujêita, no ce§o d,ê âtreso injusúficádo, assim co.rsldêredo pêlo AdmjnistaÉq dê inexecuÉo total ou
pêrcial da obÍigação, sêín pÍêruízo das responsabilidâdês ciw e ctiminal. ass€gurada a pévia e ampla
defesa, âs s€guintes penalidades:

.) sdveíêncie;
b) multa de:
b.í) o,s%(msio poÍ csnto) sobÍe o velor adiudicado. no câso d6 atraso iniusüficádo para

et€ndimento dos prazos ssEb€lêcidos p€la Administrâção pâÉ apresentâÉo clÉ documÊntos ou
assinatura o dovoluçáo de Ala. Caso o âlraso pere essinâtJrâ o dovoluçá) da Ala §oja sup6íor a
'10(dê2) diês. e I critério dâ Admlnisü6çáo, podeíá coôÍgursr [lexecuçào total da obÍigeÉo
essfiide, §€m preiuízo de Í€scisão unilâtsrel da ãvençâi
b.2.1 O.5!6(meio poí csrto) sobíe o v6lor coírstante da !@--de--gEp9ú9. no .eso cle atia:io
inÍrsi;-,rcâéo pêra 6nfêga do obi?io, até o limilê dê í094 (dêz poi c€nto). Após m (víntêi dras, e a
crité.io da AdministrãÇão, poderá ocorrer a não-aceitaçào do objêto, de forma a @nÍiguEr, nessã
hipótêsê, lnexecução pareiâl tlâ obrigaç.ão assumlda:
b,3.) 3% (tÍâ5 poÍ csnto) ao dia sobre o vakr do bsm, no câso dg alÍaso injusüfioado para

subsütukÉo do obiêto que spíesentar dertos de febÍicação durente o peÍiodo de garantia, limitada

a iôcid&lciâ dê 10(d€z) dias. Após ssss p.azo. Ê e cdtáno da AdministtâÉo, podaé coítfigurer
inexecução pârclal da obrigaÉo assumida;
b.4.),10% (quarenta por cento) sobre o valoÍ do bem, na hipótesê de âlraso por peííodo superior ao
píevigio na alínea'b,3.;
b.5.) lO'Á (d€z por cênto) sobre o valoÍ total adjudicado, no caso de náo âceitar manter o
coínpÍoínisso assumido qu6nto áos preço§ r€gisaados, o! êm câso dê inex€cuçáo total da
obíigâção essumida;
c) 3rrsp.ísão iêmpoÉíi, do dirsito d€ pá.iiciptr do liciteção r imp€dimefito d€ conlr6EÍ coÍÍr o

PMÂAP, peio prazo de até 2(dois) ãnos;
d) declaração dê inidoneidade pârâ licitar ou conlÍâtâr com a Administrâção Públicã-

't5.2. O valoí dá multa, apllcâdá âpós o reguhr processo adminlstÍâtivo, sêrá dêscoÕtaalo de pâgamentos

ovontuaknenie deüdos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado judicialmente por mdo da P.oouradoria
Gerel do MunicíÉo.
153. As sânçó€§ provistes nâs alíneâ5 'e", "C e 'd" do §ubitêm ls't.t podeÍáo sêr âplicâdes,

cumulâtivamont€, à p€na dê multa.
Í5.4. As psnalidades previstas nas álíneas "c" ê'd" do subitêm í5.'1.1 tambóm podêaáo sôr eplicádas à
adjudlcatâda ou âo licÍtan!ê, conlorme o câso, quê tenha soírldo condenáçáo deffnltlvâ por fraudar

re;ohimênto de tÍibúos, praticâr ato illcilo üsendo a Íruslíar os obieüvo§ da licitaçâo ou demonstrar não
pos$lir idoneidadê para ca ralaí com a Administraçâo.
i5.5. S€ s contratada nâo pro@d€. ao rscolhimênto da multa no prazo d€ 5 (cinca) dies Úteis contado da

irtimaçáo por parte da PMAAP, o re3pacüvo Élor sol-á sncsminhado para oxêcuÉo p€la Ptocuradoria

sqar oo rvrurnurure.
í5.6. Do ato que âplicâr a penalidsde câberá recurso, no prazo de 05 (onco) dias útejs, e contaÍ da clência

da intlmâção, pod;fdo a Admlnigtaâção rêcooslderar ou nào sua dêclsào ou nôssê prazo encâminhá]o
dovidamenle irúoÍmado para a apteciação o dsoi6ão súp€rio.. dontro do mosmo prazo.

í5.?. Seráo püblicádes na lmpren§á OÍicial a§ sanÉês admini§trátivâs pIevistâs no EubiteÍn 15.'1.1' c, d,

dertâ ARP, inclusiv6 a roabilitação pêrantê a Admini§tÍaÉo Públicâ.
15.E. O Possível órgão adeÍentê a ARP será o responsávêl pelas sançõês administÍâtivas aplicáveis ao

fornec€dor, inclusivá epliceção da pena prsvista nêsta ARP, dâ ecordo com o que pÍêcêitua e Lêi no

10.520/02, n' 8.666/93 e pelos Decreto6 no 7.802/2013, no 3.555/00 s rêgimeíto lÍitetno @reBpondêíte

í6.í. Esta Ats d€ Rogistís d. Prrço3 Únculs_36 à! di3posiçôês coílidas íos documêrÍros e seglir
êsirécif'cados. culos teorss são conhecidos e ácatados ÊeÍas paít€s:

Édital de PÍ.gão-ELl.ônico SRP nÚ 028/2023 - ProG. a3'l/2023' P.c,eto básico qu€ ecompânhou o edilãl;

4 Proposlã cscrlta do íomecca,or ou ôegoclãção/Íacompostçáo dc pÍ@o
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b)

DEZESSEÍE . OÂS PRERROGATIVÂS DO ÓRGÁO GERE}ICIADOR

i7.l . O Íofiecedor íeconheco os diíeitos do óÍgão gêrcírciador relatit/os ao pt6€ntê instumeíto:
al Modifcl-lo, uflilalerai.nente, para melho. adÉquação ás í'laiidades do inleresse pÚ6lico, nos

taÍmos do AÍt. 65 ds Lei n' 8.666í9:), resp€itedos os dirÊitoe do FoÍnecodor;
b) cancelá-lc, tot l ou pÉ-,.ralÍnente, nos €sos especificados lro Art-20 c 2l dc Detráo

7.89212013.
c) Resoindir nos enumeÉdos nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) Aplicâr as psnalidades motivadas pela in6xêcuÇão, total ou parcial, doíe instrum6nto;
G) Fltcal2rerjunto com o§ demais órgáos signâtários, o fomecimonto dos materiais.

Í)EZO|ÍO -
í8.í, As coÍÍBpondênciss expêdides pelas partes lignãtárias deverão mencionar o mrmeÍo deste
irislruíÍériÍo e o assunto esF,ecÍfiüo da coÍrespondénúia.

l8.r.r, Às comunicâçiêg íeitas ao o€ão gerenciadoÍ deveÍão seÍ endereçâdâ! à:

PREFEITURA MUNrcIPAL DE ALTO ALEGRE DO FINDARÉ.I'A. PMAAP
coMrssÂo PERMANE TE OE LrCrÍAçÂO - CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, pJlo Aleore do Pindaré - MA.

182. Eventuais mudanças de endereço do orgão aderente ou dos Íomecedorcs deverão ser coÍnunicadas
por emdto ao órcâo gerenciador.

DEZENOVE . DAS Ftflals

t9.í. A SôlicitâÉo dê Empênho, uma vez emitida, não substitui o irctrt merno da ARP.
í9.2. -, odo ínstrumento de procureçáo devÊrá constar tirma recofihec;da do mandâfile, nos Íermos do Árt.
654, § 2', do Godiqp civil Erasileho.
,9.3. O fcrÍEcedor obriga se a mênter em compáitili.kde com âs cbngaçÔes por ele dsslrÍnrda, corn todas
as condições de habililação e quafificáÉo exigidas na licitação e a cumprir í]elmenle as Cláusulas ora
avênçâdâs, bem como com as normas prevjstas na Lei n" 8.ô66/93 e legislaÉo compleÍnêntar. aluranle a
úgência dê6ta Ata de Rêgistro d9 Proços.
í9.4. Os côôs oíhissos seÉo resilvidos em íeuniôês Íoímais feito oelo Fiscal da Ata de Reoistío de Precos
com a emDr€se cont âtâda ou seu oroculadoÍ ê a ouam intêrÀssaa. lawanclo-sê. ao íinal dâ rêuniáo, atâ
circunstânciâda assinada oor todos os oresênies e encâminhedo ao Ordeneclor de Desoêsas oara
homolooâcáo.

CLÁUSULÂ VINTE. DA PUBLICAÇÃO I

20.1. Peíe efiúcia do presenle inst.umento, a PMAAP providenciará seu extíâto de publicâçáo na lmprensa
Oriciâldo lúunicipio, sm coníormiclâdê com o Decr6to no 10.024/2019.

VINTE E UiI . DO FORO

21,1. Fka êleito o Foío dâ Côínârca dB Sântâ LuziartlA, rc3ponsável pêlo Muflicipio d€ Àto ÀêgÍe do
Endaré/f\4Á, parà dirimir quaisqúe úúriiová.;às advhdas dá exeúçáo destá Âta de RegisÍo,je Preços.
2í.2. E por estarern de acordo, aÉs lldo â assinado, as parles firnam â p.êsentê ARP em o2(duas) viás clâ

igual lEor e forma, paÍa urn só efeito tesal, Ícãndo uma üa arq'.jr-rads nâ Gcrencia Selorial clc LicilaÇão do
órgão gersncjâdor, na forma do AÍL 60 da Lei n' 8.666./93.
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Secretária Municipal de lúunicipal de

Folhas ni
Processo no
Rublica no

Â*o AlegÍe do PindãÍé, 23 dê Âgoí.o de 2023.

Jorg:ê
Cenlro de Àpolo às Famíllas Maranhenses

Eiroll- EPP
Pela cúntratada

(ú,1
PREf€|ÍURÂ MUNICIPAT DE ÂLTÔ ÁIÊGRT OÔ PiNDÁRÉ ,

Av. Joâo Yülll, S, -cêtrto
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